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5.4. REQUISITOS PARA O TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS

As cargas perigosas embaladas são regidas pelo Código IMDG, que estabelece requisitos para o 

tipo de embalagem, segregação, marcação, etiquetagem e rotulação.

a) Homologação das Embalagens

I) As embalagens nacionais deverão estar homologadas e certificadas pela DPC, que expedirá o 

competente Certificado de Homologação. Nesse certificado constará a marcação "UN" a ser feita 

nas embalagens.

II) O Catálogo de Embalagens Homologadas publica todas as embalagens que se encontram

homologadas. Essa listagem encontra-se disponível na página da DPC na internet, no endereço: 

https://www.marinha.mil.br/dpc/embalagens-homologadas.

III) As cargas perigosas importadas deverão estar contidas em embalagens comprovadamente 

homologadas pelo respectivo país de origem, de acordo com o Código IMDG, consequentemente, 

com a respectiva marcação "UN“

https://www.marinha.mil.br/dpc/embalagens-homologadas


IV) Empresas no Brasil que tiverem a intenção de envasar e expedir produtos ou substâncias 

perigosos com a utilização de embalagens que tenham sido fabricadas e homologadas no exterior, de 

acordo com o Código IMDG, deverão ser validadas pela DPC. Tal validação deverá seguir os 

preceitos contidos nas Normas da Autoridade Marítima para a Homologação de Material - NORMAM-

321/DPC. Uma vez concluído o processo de validação, a embalagem receberá um Certificado de 

Conformidade da DPC, que conterá a marcação UN da Autoridade Marítima Brasileira a ser utilizada 

nas embalagens.

b) Exportação de cargas perigosas embaladas procedentes do exterior. - Esta alínea trata da situação 

das embalagens de empresas que tenham recebido no Brasil cargas perigosas, devidamente 

embaladas conforme o Código IMDG e que necessitem encaminhar as mesmas embalagens para 

outro país, exatamente conforme foram recebidas, ou seja, sem que essas embalagens tenham sido 

abertas ou sofrido qualquer alteração. As embalagens que estejam nessa condição de integridade 

deverão possuir o respectivo Certificado de Homologação, que esteja dentro da validade e emitido 

pela Autoridade Marítima do país de origem, que certifica que a embalagem foi homologada de acordo 

com o Código IMDG. Essa documentação de homologação da embalagem deverá estar disponível em 

uma plataforma digital, que permita pronto acesso, tanto pela Autoridade Marítima, quanto pelas 

autoridades portuárias, para verificação e monitoramento da conformidade dessas embalagens.



g) Denominação das Cargas Perigosas - Em todos os documentos relativos ao transporte das 

cargas perigosas embaladas deverá ser usado o "Nome Apropriado para Embarque" (Proper 

Shipping Name) e a correta descrição dada, de acordo com a classificação estabelecida no 

IMDG Code. Não é permitida a denominação da carga apenas pelo nome comercial.

i) Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos - FISPQ (Material Safety Data 

Sheet - MSDS). -  Os navios transportando cargas perigosas em embalagens deverão possuir, 

para cada tipo de carga, uma Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos - 

FISPQ (Material Safety Data Sheet - MSDS).



5.6. REQUISITOS TÉCNICOS PARA MERCADORIAS PERIGOSAS EMBALADAS

5.6.1. Neste artigo foram destacados alguns requisitos técnicos contidos no Código IMDG, a título 

de orientação. O atendimento somente destes requisitos não é suficiente e nem eximem do 

atendimento na íntegra do contido no referido código.

a) Acondicionamento

I) As embalagens ou unidades de carga para o acondicionamento de cargas perigosas deverão 

estar com sua integridade garantida, sem sinais de violação do fechamento ou do lacre. As 

embalagens que apresentem sinais de vazamento deverão ser rejeitadas.

II) Os arranjos de embalagens ou unidades de carga deverão ser feitos de maneira a preservar a 

integridade e segurança da carga e do pessoal que trabalhe ou transite nas imediações.

III) A altura de empilhamento de embalagens não deverá ser superior a 3 m, salvo no caso de serem 

empregados dispositivos que permitam alcançar uma altura superior, sem sobrecarregar as 

embalagens e que evitem o comprometimento da segurança.

IV) A arrumação das embalagens deverá ser feita de modo a permitir que uma face marcada e 

rotulada fique à vista para facilitar a identificação.

V) O fechamento das embalagens contendo substâncias umedecidas ou diluídas deve ser tal que 

não haja vapor e/ou vazamento.

VI) As embalagens deverão atender os requisitos descritos no Código IMDG, quanto aos tipos e 

limites, assim como serem compatíveis com o produto embalado.



5.7. CONTENTORES INTERMEDIÁRIOS PARA GRANÉIS (IBC)

5.7.1. Normalmente estes contentores se aplicam ao transporte de substâncias dos 

grupos de embalagem II e III. São comumente conhecidos pela sigla IBC, em inglês, 

que será adotada daqui por diante.

a) Homologação

Os IBC que derem entrada no Brasil contendo substâncias perigosas deverão estar 

homologados em conformidade com as prescrições do Código IMDG, pela Autoridade 

Marítima do país de origem. Os IBC fabricados no Brasil serão homologados pela 

DPC.

b) Marcação

Os IBC deverão estar codificados com a marcação estabelecida pelo respectivo 

Certificado de Homologação da DPC, que pode ser verificado no Catálogo de 

Embalagens Homologadas, disponível na página da DPC na internet.



5.8. RECOMENDAÇÕES ESPECIAIS PARA CARGAS PERIGOSAS EM 

QUANTIDADES LIMITADAS

Cargas constituídas por produtos de determinadas classes em pequenos recipientes são 

dispensadas do cumprimento de algumas exigências (marcação, rotulação, segregação) 

para o transporte. Essas dispensas encontram-se detalhadas no Código IMDG.

5.9. TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS EMBALADAS CLASSIFICADAS COMO 

POLUENTES

Aplica-se integralmente o Código IMDG ao transporte de cargas com a classificação 

"poluentes marinhos", independente do porte da embarcação.
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5.6.3. Homologação para o Transporte de Produtos Perigosos

a) As embalagens, contentores intermediários e tanques deverão estar homologados pela

Autoridade Marítima do país de origem, caso a carga proceda do exterior. As embalagens 

para cargas perigosas que saírem do Brasil deverão estar homologadas ou validadas pela 

DPC.

b) As CP, DL ou AG deverão ter fácil acesso ao Catálogo de Material Homologado, que 

divulga a relação dos materiais, equipamentos e serviços homologados pela DPC, onde 

constam todas as embalagens homologadas com o seus respectivos Certificados de 

Homologação, fabricantes e a data de validade de cada um.

c) O armador deverá apresentar uma cópia do certificado de homologação da DPC relativo à

embalagem ou unidade de transporte, dentro da validade.



5.6.4. Marcação das Embalagens

As embalagens contendo produtos perigosos perigoso deverão estar marcadas de modo 

duradouro, o qual permaneça por no mínimo 3 meses quando imerso em água. Deverá estar com 

o nome técnico correto (não serão aceitos apenas nomes comerciais), número "UN" 

correspondente e os caracteres que retratem a homologação da embalagem de acordo com o 

Código IMDG.

A marcação deverá conter o símbolo das Nações Unidas "UN", seguido de duas linhas contendo

caracteres alfa numéricos.

IV) Os dois dígitos do ano de fabricação da embalagem.

Quando a embalagem for recondicionada deverá conter a letra "R" e o ano do recondicionamento.

d) A marcação deverá ser feita em pelo menos duas faces ou lados das embalagens ou unidades 

de carga.



5.6.5. Rotulagem

a) A rotulagem deverá ser executada em conformidade com os símbolos padronizados pelas Nações 

Unidas, de acordo com o Código IMDG, conforme o Anexo 5-E destas normas.

b) No caso de emprego de placas (reutilizáveis) para a identificação de produtos perigosos perigoso 

em unidades de carga ou transporte, estas deverão ter a outra face em branco

5.6.6. Sinalização

Os locais de armazenamento de produtos perigosos perigoso inflamáveis deverão estar sinalizados 

com cartazes determinando a proibição do fumo, informando os cuidados especiais de manuseio da 

carga e para a proteção humana.

5.6.7. Ficha de Emergência

A ficha de emergência deverá conter o símbolo da classe do produto, o nome técnico correto, o 

número "UN" e informações sobre as providências a serem tomadas nos casos de vazamento, 

incêndio e contato do produto com pessoas. Deverá ser seguido o modelo do Anexo 5-F.

5.6.8. Segregação

As diversas embalagens de classes e subclasses de produtos perigosos perigoso incompatíveis 

entre si deverão estar devidamente afastadas uma das outras. Tal medida visa a evitar a interação 

dos conteúdos, no caso de vazamento em acidente que, reagindo entre si, poderiam causar um dano 

ainda maior. Deverá ser seguida a tabela de segregação constante do Anexo 5-G.



5.7. CONTENTORES INTERMEDIÁRIOS PARA GRANÉIS (IBC)

Normalmente estes contentores se aplicam ao transporte de produtos dos grupos de 

embalagem II e III. São comumente conhecidos pela sigla IBC, em inglês, que será adotada 

daqui por diante.

5.7.1. Homologação

Os IBC deverão estar homologados em conformidade com as prescrições do Código IMDG, 

pela Autoridade Marítima do país de origem, que deverão ser validados pela DPC. No caso dos 

IBC fabricados no Brasil deverão ser homologados pela DPC.

5.7.2. Marcação

Os IBC são codificados para marcação como se segue:

Dois numerais arábicos, que indicam o tipo de IBC, seguidos por uma ou mais letras maiúsculas 

em caracteres latinos, que indica a natureza do material, seguidas, se necessário, por um 

numeral arábico, que indica a categoria do IBC, dentro do tipo a que pertence.

No caso de IBC compostos, a segunda posição no código deve ser ocupada por duas letras 

maiúsculas, em caracteres latinos: a primeira para indicar o material do recipiente interno do 

IBC e a segunda, o material do componente externo.
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